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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE LAR,ANIEIRAS

A PREFEITURA MUNIGIPAL DE LARAilTEIRAS, do município de Laranjeiras, Estado
de Sergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrita no cNPl/MF sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estado de Sergipe. POR sEu(UA) PREGOEIRo(A), designado pela Portaria em anexo,
torna público que realizará o certame licitatório na modalidade
TIPO MENOR PRECO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e
Decreto Federal no LL.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela
Lei Complementar no L23|2OO6, e será regido pelas condições estabelecidas no presente
Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme
PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo. observando o seguinte:

ELETRôNICO,

se

1.1. Sistema de Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de material
permanente para a prática pedagógica das salas de atendimento educacional
especializado das Escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de Laranjeiras-
SE, conforme especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de
Referência do Edital.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de

Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a Prefeitura Municipal de Larajeiras/SE.
CNPI no 13.120.613/0001-04.

b) Do óRGÃO PARTTCTPANTE(S): Não há.

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
'PREGÃO ELETRÔNICO" através do site https: //www,licitanet.com 'br/;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANIEIRAS

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite
na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa
de Pequeno Porte (EPP), para beneflciar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em
infração penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsa bi lidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A paÍticipação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no
referido ceftame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abetura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA);

ELETRôNICO: Somente poderão participar
deste ICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja
4.4 Poderão

pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente
credenciadas, através do site https://www.licitanet.com.br/

4.4.14 participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitâção da senha pessoal
e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo;
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4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas
transações qué forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual
desconexão;

4.4.44s Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessão pública vla interneu

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribulção de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site:
https : //www. licitanet.com. brl;

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiÍ€tamente desse PREGÃO ELETRôNICO,
a5 empresas uadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de
15 de dezembro de L976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
tra ba I h ista .

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

4,5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;
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4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa têmporariamente do direito de licitar e impedida de
contratar com este Município;

4.5,5, Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou
Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oflcial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,
bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6 A participação na sessão pública da internêt dar-se-á pela utilização da
senha privativa do I

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oflcial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile. mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estar cientes das condições para participaçâo no cettame e
assumir a resp'onsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.50 contratado deverá manter, durante toda a vlgência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.1Os licitantes encaminharão, excluslvamente o do sistema
DETALHADA DOhttos: //www.licitanet.com. brl, a PROPOSTA com a

oBJETo oFERTADo", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME
SoLICITA o SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de
Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema no campo específico do valor, marca, modelo,
NÃo DEVEM coNTER NENHUi,IA IDENTI DA EMPRESA PROPONENTE,
visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3 Em caso de identificação da llcitante na proposta cadastrada, esta será
LASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;
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5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão pública;

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e
as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA), prevalecerão às
últimas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta da proposta física, contendo as descrição do(s) item(ns) e demais
elementos exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar no campo específico
do sistema que está devidamente enqquadrada de acordo com a Lei Complementar no
L23l2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11 os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão incluídos e disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances e convocação do Pregoeiro;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistéma eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

6.1 o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6.1.2 Descrição deta do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;
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6.4 Os preços ofetados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6,5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste
Ed ita l.

7.L No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas .de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita
consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçAO
DETALHADA DO OBTETO" do sistema, confrontando suas características com as
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCI-ASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestadamente inexequível, o plegoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabilidade;

7,5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7,6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site https: //www.licitanet.com, br/ conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta será de R$ O,Ol (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'ABERTo", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) mlnutos e. após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

8
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7,12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
O2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, ínclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7,15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALoRES
UNITARIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFE Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7,19 Aexclusão de lance é possível somente durante a fáse de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.2O No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a
recepção dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatÍo) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https : //www. licitanet.com, brl;

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, Rcando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances
e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das
propostas de preços;
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7.25 Nos casos específicos. em relação a itens NÃO exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática. onde:

7,25,1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as

oor cento) suoeriores a orooosta melhor classificada, depois de encerrada a etapa
de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto;

7,25,4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor ofeta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7,27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

IO
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7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance

ção realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

ofertado após a negocia
complementares, quando
apresentados.

7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Administração;

7,3L Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edítal;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital. desde que

insanável.

4.2.L A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8,2,2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no ínciso
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera,se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos. irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

tl
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8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realÍzação de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitat
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta,

8,6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro. destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações petinentes, a exemplo de catálogos.
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrónico. sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente. na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat,,
a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
8.6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nâo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que. o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os
demais pafticipantes, inclusive o Pregoeiro.
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9.2 Após a etapa competitiva. quando da declaração da empresa vencedora da licitação,
os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente
disponibilizados para a verificação do(a) pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato
eletrôn ico;

9.4 Os documentos eletrônicos
ceÊif icação disponibilizada pela

produzados com a utilização de processo de
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no

22OO-2, dê 24 de agosto de 2OOl, serâo recebidos e presumidos verdadeiros em
aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e có

autenticadas êm papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular. quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de
autenticidade, salvo imposição legal;

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

10.1. Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.1.1.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional
(Art. 66, da Lei Federal No L4.t33l2O2D;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede (Art. 66, da Lei Federal No
L4.L33l2O2t);

túlicroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov. brlempresas-e-negocios/pt-
brlempreendedor (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/202L);

Sociedade empresárie, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

LI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
PúbIi co de Empresas Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores (Art. 66, da
Lei Fedêral No 14.133/2021);

10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
no 77, de 18 de março de 2020 (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).
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10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores (Art. 66, da Lei Federal No l4.L33l2O2L);

10.1.7. Falial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empnesária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal No t4.L33l2O2L).

10.1.8. Sociedade coopêrativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
No 14.133/2021).

10,1.9, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracõês ou da consolidacão respectiva (Art. 66, da Lei Federal No
L4.L33l2O2L).

Habilitação fiscal, social e trebalhista

10.1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o
caso (Inc. I, do Art. 68, da Lei Federal No L4.t33l2O2L))

10. 1. 11.

10. 1. 12.

Prova de regularidade fiscâl perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2OL4, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (Inc.
III, do Art. 68, da Lei Federal No L4,L33(2O2L).

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federal No
L4.L33l2O2L);

10.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ,ustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Ítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68,
da Lei Federal No 14.133/2021);

10.1.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual (Inc. II, do Art. 68, da Lei Federal No

L4.t33l2O2L)i

10.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre (Inc. III, do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);

10.1.16. Caso os documentos referidos dos subitens 10.1.lO a 10.1.15 poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por outros meios hábeis a
comprovar a regularidade fiscal do licitante, inclusive por meio eletrônico, (§ 10,
do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021).
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Qualificação Econômico-Financeira

10.1.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei no 14.133, de 202L, art. 69, caput, inciso II).

10.1.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10.1.19. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações Rnanceiras do item anterior em função do Índice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG

Passivo Circulante + Passivo nâo Circulante

10.1.20. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissional da
contabilidade devidamente registrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no
L4.L33/2O2t;

10.1.21, O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

LO.L.22. Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa.

10.1,23. Não será exigida da microemprêsa ou da empresa dê pequeno porte a
apresêntação de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

t0,L,24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

10,1.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

10.1.26. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

tO,\,27. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atende aos requisitos dê habilitação, e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no L4.L33|2O2L;

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
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com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63. inciso IV da Lei no L4.L33/2021;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostâs, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no
L4.L33l2O2L.

d) Declaração do licitante de observância do limite na Iicitação para obtenção
de benefrcios da LC í.2312006, estando limitado às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte. (art, 40, g20 da Lei no L4,L33{2O2L).

10.1.28. Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo
próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações
deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e
assinatura do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena
de inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em
Leis e neste Edital.

IO,2. DA ANALISE

10.2.1. Como condiçâo prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a paÍticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral
da União (CGU), disponível no Portal da Transparência
(httD ://www. DoftaltransDarencia.oov.br);

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
La ra njei ra s/S E ;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional deJustiça
(CNl), disponíve no Portal
(https://www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar reouerido.php);

Lo.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

10.2.3. caso conste na Consulta dê Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
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parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

L0.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

10.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação;

10.2.6. Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 10. da LC no 123106.

LO.2.7.

10.2.8.

Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no L23lo6;

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.2,10, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para
a continuidade da mesma,

10.2.11. Será. inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

L0.2.L2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

10.2.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

10.2.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao
CeÍtificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento
dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento
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comprobatório de autorização para a centralização.

10.2.15. A veriflcação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de O2 (duas) horas ou superlor, a dêpender do caso, a contar da solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e
deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

11.1.2, Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento;

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos eserá levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,
se for o caso;

11. 1.4.

1 1. 1.5.

11. 1.6.

LL.L.7.

1 1. 1.8.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (aÍt. L2, inciso II da Lei no 14.133/2021);

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;

12 BErxrr§o§,rolülw q§:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
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II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relátivamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso
I do Iitem 12.1. serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo fO (dez) minutos, sob pena de preclusão,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema.
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12,1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos,

!2.4 o acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no
Diârio Oficial.do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

t2.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais:
sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e interesse. para decidir se admite
ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no
mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamentô;

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
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13,1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
t23l2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances;

13,1.4, Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta;

13.3. A convocação se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico ("chat").

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente,

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
registrados na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTR,O DE PREçOS:

15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar á ata de registro de preços no prazo de 05 ícinco) dias, sob pena de
decadência do direito, sem p§uízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133,
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15,2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem L5.2.L, ficÂ facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de Ol(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art.
44, Lei L4.l33l2o2L).

15.3,1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

de 2O2Li

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4, O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15.5, Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para
a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (At. 86, Lei L4.L33{2O2L);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
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15.9, Quando o preço inicialmente reg por motivo superveníente, torna-
se superior o preço praticado no Gerenciador deverá:

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis. que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea'.d,, do inciso
U do caput do art. L24 da Lei no L4.L33l 2O2L;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão-sobrã os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.10. Quando o preço de mercado se tornar su

15,12. Nas Atas de Registro de

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso
assumido;

c) Convocar os demais licirantes que tiveram preços registrados, visando igual
oportunidade de negociação;

da Ata, med
Administração

pêrior aos rêgistrados, o Detentor
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a

poderá :

Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtendo 

-de

contratação mais vantajosa.

15,11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas. assegurando o contraditório

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

será responsável pelas rotinas controle dessas atas, como:
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a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Att. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do

prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

15.13. Os órgãos ou êntidades que não paÊicipanêm do procedimento licitatório
poderão aderir à ôtâ de registro dê preços na condição de não paÉicipantes,
observados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no L4.L33l2O2li

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
paÊicipante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

15,15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantês:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder. na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registiado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos nâo participantes que aderirem.

15.16. Homologado o resultado da licitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de Preõs será formalizada por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses. em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,
observado o disposto no art. 95 da Lei no L4.t33l2O2L;
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15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei l4.L33l2O2L, e as condições previstas neste edital;

16,1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fiscalização objeto do contrato.

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no L4.L33l2O2l, a
Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a
execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
AdministraÇão.

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Cetidão de Regularidade
Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual. Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Tra ba I h ista s.

18.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas
Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exígências, a teor do que dispõe o
art. 70§ 20, inciso III, da Lei no 4.32O1t964, art. 141 da Lei no !4.L3312O2L.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores. visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos
do aft. 124, II "d", da Lei no L4.13312021, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força
maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis
ou de difícil prêvisão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.
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Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas flscais, que se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na
Secretaria de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no
Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.32O1L964.

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador
que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal entre as partes;

20.2, O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
nos termos do aft. L24,II 'd", da Lei nô 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em.qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato;

20.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Lei no L4,L33|2O2L, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo
II, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.

22,1, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no L4.L33|2O2L. Serão aplicadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto
no art. 156 da lei no L4.t33l2O2L I

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3, Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
22.4.L. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;

e) Acima de 20 dias: multa de 300/0.

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

22,7. A aplicaçáo das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especiflcar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, ry, V, VI e VII do art. 155 da Lei no

t4,l33t2}2L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, Ix, X, XI e xII do art. 155 da Lei no
f4,f331202L, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, ry,
V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.! será precedida de análise jurídica;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.L2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Adminlstração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do Município e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa
específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos.

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situação;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o capuf deste artigo será enviada pelo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na
sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da
Prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta ê oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3, O atraso injustiRcado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 24,4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilizaçlo, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação;

24,6.Serão indeferidas pela comissão. mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes,. desnecessárias. protelatórias ou intempestivas.

24,7 Para fins de aplicaÉo das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no l4.L33l2O2L, do qual
estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas
a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às
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sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 30
da Lei no L4.l33l2O2L.

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site https: //www.licitanet.com. brl

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limítado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25,7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26,6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas
propostas e a.Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
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26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e
horários de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,
http://www.laranieiras.se.oov.br, e https://www.licitanet.com.brl;

26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

26.t2. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.L3 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
pronssionais especial izados;

26,L4 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita
em outro será considerado especificado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no L4.L33|2O2L i

26,16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou
a inabilitação do licitante;

26.17 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no
endereço: htto://www.laranieiras,se.oov.br;

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que
disciplinam a matéria;

26.L9 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o
Orgão Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos licitantes;

26,20 Paft atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
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25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento,
o limite para os acréscimos será de 50o/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no L4.L33|2O2L;

26,21 O ór9ão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26.23 Fazem parte integrânte deste edltal os anexos, como se nele estivessem
transcritos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de Proposta.
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

27 ,L Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Laranjeiras/SE, 8 de outubro de 2025.

Livya os Santos
ro(a)P
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021

1 ôoírDrfÕEs eERü§'§À c€üaTRArÀçlo

1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto o Sistema de Registro de preços
para futuro e eventual fornecimento de matêrial permanente para a prática
pedagógica das salas de atendimento educacional especializado das Escolas da
Rede Municipal de Ensino do Município de Laranjeiras-SE, conforme
especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referência
do Edital.

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justiRcativa
constante do Estudo Técnico Preliminar;

2, rtrltüAldEilfA§floEDESn ür[Í{ECESsTDADEIüloôrrrmrmçÃo
2.L. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específlco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação não possui alinhamento com o Plano de Contratações Anual,
tendo em vista o respaldo jurídico listado no Art. 176, da Lei Federal L4.L33|2O2L.

gE-i!!q§f9 DAsô+r|çip coHo uE ro@ üoilsDERANDo o c-rlco DE vrDA

3,1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. RüQUÍ§rTo§rirCO r'''," 
,

Sustentabilidade

4.1. . Deverão ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendídos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Para os demais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê-se a não pertinência de sua
incidência, haja vista que, considerando as opções de mercado vigente na localidade,
há um número muito pequeno de fornecedores que, muito embora operem dentro da
estrita legalidade, no sentindo de observância aos critérios mínimos de operação,
entretanto, não atendem os demais preceitos técnicos inerentes à demais requisitos
sustentais e, considerar que tais opções, importaria tanto numa restrição extrema de
mercado, bem como elevaria despropositadamente, considerando o fim da presente
contratação, o valor a ser despendido, portanto, não sendo viável, na forma dos
entendimentos manifestados pelo egrégio Tribunal de contas da união - Tcu, como,
o contante nos Acórdãos: No 1.666/2019 - plenário e No 1.359/2024 - plenário.

4.3. Ademais, o excerto supra, faz alusão, em especial, aos fornecedores locais, vide que,
na forma do Inc. U e IV, do Art. 40, do Decreto Federal No 7 .746, de 05 de junho de
2ot2t os conceitos de sustentabilidade, em contratações públicas, devem ser
estipulados de modo a observar e estimular o mercado local, assim, imposições
técnicas, que exortem além do mínimo necessário, de modo a impedir a participáçao
de fornecedores locais, para o caso concreto, revela-se como um despropósito e avilta
contra o Desenvolvimento econômico sustentável, sob o aspecto social, conforme
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métrica propalada pela organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), haja vista que, alijará a possibilidade de o benefício econômico,
oriundo da circulação de capitais, não tiver, ao menos, a possibilidade de ser
introduzidos nas pequenas empresas locais.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contrâtação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
no 14.133 de 1o de abril de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

Prazo de vigêncaa da Contratação

4.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contada da prolação da
ordem de fornecimento. O termo contratual poderá ser prorrogado, art. 105 e art.
111, ambos, da Lei no L4.133, de 2OzL;

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

Prazo de vigência da Ata de Regastro de Preços

4.8. O prazo de vigência da Ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados
da celebração do instrumento, prorrogável na forma do Art,22, do Decreto Federal
No Ll.46212023.

5r' ||oDELO:DÉEXEC@ôÉOOEETO,'
Condições dê Entrega

5.1. O(s) item(ns) solicitado, objeto dessa licitação deverá ser entregues no endereço
indicado pela Secretaria requisitante;

5.2. o(s) item(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no endereço definido no pedido e
autorização de fornecimento, limitando-se a área do município de Lâranjeiras/SE. O
horário de entrega será nos horários de expediente do órgão contratante, das 07h
às 13h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados inclusive municipais;

Í{O DE
ORDEM

ÓRGÃo GERENCIADoR E
PARTICIPAI{TES ENDEREçO

MU ICIPIOI LARAN,EIRAS/SE

01
PÍêÍêitura Municipal de Laranjeiras
(SêcretaÍia l.tunicipal de Educação -
órgão gerenciador)

Rua Sagrado coração de lesus, no 90,
Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
SerqiDe.

5.3. O prazo de entrega do(s) item(ns) será de até 30 (trinta) dias contados a partir
do envio da(s) nota(s) de empenho ou outro documento equivalente;

5.4. O(s) item(ns) solicitado(s) será(ão) recebido(s) e conferidos pelos fiscais
administrativos e atestarão o recebimento através de aposição de carimbo Nota
Fiscal;

5.5. O prazo te entrega será da data da expedição da ordem de fornecimento ou outro
do equivalente, podendo ter sua prorrogação por iguais e sucessíveis períodos, com
vistas a obtenção de preços registrados;
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5.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior;

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade cível pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6. §@ELODE eE§ir.ÃOlplrl.üOit?tA"o,
6,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2O2t, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 202L, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7.

6.8.

6.9.

6.10.

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, (Decreto no LL.246, de 2022, aÍt.22,
VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no
14.133, de 2O2t, aft. LL7,1Lo e Decreto no 1L.246, de 2022, aÍt.22, ll);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notiflcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto no LL,246, de 2022, aÍt. 22, IlI);
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto no LL.246, de 2022, aft. 22, IV);
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6,11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato. (Decreto no LL.246, de 2022t aÍt, 22, V),

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratual (Decreto no !L,246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art, 23, I e
II, do Decreto no 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto no L1,246, de 2022, art. 23, IV).

Gêstor do Contrato
6.15.

6.16.

6.L7

6.18

6.19.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no
LL.246, de 2022, art. 2L,IY);
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 21. II).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 21, IU).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no tL.246, de 2022, art. 2L,
VIII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o att. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso, (Decreto
no Lt.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

6.20.

4
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6.21.

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto no L1.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato,

7. §AI!-ÉR.IS§b6r.rEplirÃgF-:effi^ÍdÊÍtr0,,,,,,
Recebimento

7.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta;

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades;

7.3.o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1a 5 dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado;

7.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para
o recebimento definitivo será de até 5 dias úteis;

7.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais;

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no L4.L33, de 202L,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

7.7,O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os flns do recebimento definitivo;

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do aft,70, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 7712022.
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7.9,1, O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
arr. 75 da Lei no 14.133, de 202L

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no L4.l33l2O2L.

7.13. Constatando-se irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7,14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto aos sistemas, referente às documentações indicadas
no rol do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento do(s) item(ns) será(ão) fornecidos pelos preços registrados. Nos
preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

7.18. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará:

a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
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7.19. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e
as encaminhará à prefeitura para pagamento;

7.20. Cumpridas as formalidades do item 7.19, a despesa será liquidada no prazo de até
5 dias da apresentação da documentação hábil;

7.21, Liquidada a despesa e havendo disponibilidade Rnanceira, a Contratante efetuará
o pagamento em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer
conta de titularidade da contratada;

7.22. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas:

a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

7.23. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista
estarem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação
de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante
nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

7.24. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2O2L,
comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

7.25. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de
homologação do pregão;

7,26. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável
durante o período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;

7.26.t. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização dos. valores dos itens registrados nesta ata, o Indice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC/IBGE;

7,26,2, Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação
tributária vigente à época do pagamento;

7 ,27. O ôÍgão gerenciador poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso o
fornecedor perca sua condição de regularidade perante os órgãos federais.

Forma de pagamcnto

7.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.29, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.3O. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7
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7.3L.

cêssão de crédito

7.32.

7.33.

7 .34

7.35.

7.36.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME no 53. de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

A efiçácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa
SEGES/ME no 53, de I de julho de 2020, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8,429, de 1992, nos termos do
Parecer JL01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas
e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa no 53, de I de julho
de 2O2O e Anexos).

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.

Êir:F.oRl-iAE _iTtÉ§lQ§,DE,rSErt§Ãc,§0iiF,@iIÊtr9§RE REdríE,rDE ã(ECt çÃO

Forma dê seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor
LrcrraçÃo, n
critério de julg
aberto, sob a

8.2. lustifica-se a adoção do modo de disputa "ABERTO", previsto no art. 56, inciso I da
Lei no 14.133/2021, por se tratar de procedimento mais condizente com a busca pela
proposta mais vantajosa, em especial nas licitações cujo critério de julgamento é o
menor preço por item.

será selecionado p_or meio da realização^ de procedimento de
a modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do
amento pelo IyIENOR PREçO, POR ITEM, com modo de disputa
forma de registno de preços,
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8.3. O modo de disputa aberto permite a apresentação de lances sucessívos em tempo
real, o que promove a ampla concorrência, incentiva a transparência, amplia a
competitividade entre os licitantes e aumenta as chances de obtenção de melhores
condições econômicas para a Administração.

8.4.A etapa aberta estimula os licitantes a ajustarem suas propostas em tempo real,
considerando o comportamento de mercado durante a sessão, favorecendo uma
dinâmica de competição ativa e equilibrada, com redução gradual de preços até
alcançar o patamar mais vantajoso ao interesse público.

8.5.AIém disso, o modo aberto reduz os riscos de colusão e práticas anticompetitivas,
pois a visibilidade dos lances impõe maior controle social e institucional sobre o
comportamento dos licitantes, em conformidade com os princípios da isonomia,
eficiência e economicidade.

8.6. Assim, a escolha pelo modo de disputa aberto demonstra-se tecnicamente mais
adequada, especialmente para itens homogêneos, com ampla oferta no mercado e
de fácil aferição comparativa, como ocorre no presente certame.

8.7. Poder-se-á adotar a utilização do procedimento auxiliar do Sistema de Registro de
Preços - SRP, na forma do Art. 78, inc. IV e arts. 82 a 86, todos da Lei no
t4.l33l202t e ou regulamentação específica;

8.8. Justifica-se a possibilidade da adoção desse procedimento auxiliar tendo em vista
que poderá haver interesse, por parte de outros órgãos dessa Administração, em ser
partícipes da presente pretensão, o qual somente poderá ser confirmado por meio
da expedição das competentes Intenções de Registro de Preços - IRP.

R.egime de execução

8.9. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário por
ITEM;

8.10. Aquisição por item tem por objetivo propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacídade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade;

8.11. Quando se trata de uma aquisição por item, o objeto é dividido em partes
específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, razão pela qual
aumenta a competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários
fornecedores e em diferentes localidades;

8.12. Deve o objeto a divisão em itens de modo a ampliar a disputa entre os licitantes.
Deve ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica do feito, ter por objetivo
o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a preservação da
economia de escala.

Exigências de habilitação Completa (Edital - Item tO. Dos Documentos de
Habilitação).

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitânte comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional
(Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021);

9
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8.15. Empresário ind
cargo da lunta
L4.L33l2O2L)i

8.16. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https i/ lwww.gov,b empresas-e-negocios/pt-
brlempreendedor (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021);

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como êmpresa individual de responsabilidade limitada
EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores (Art. 66, da
Lei Federal No L4.L33/202L);

8.18. Sociedade empresária estrangei ra: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Ofi cial da União e arquivada na Junta Comercial da

ividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
Comercial da respectíva sede (Art. 66, da Lei Federal No

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
no 77, de 18 de março de 2O2O (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021);

8,22. Os documentos apresentados deverão estar

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriar inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz (Art. 66. da Lei Federal No 14.133/2021).

8.21, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
No 14.133/2021).

acompanhados de
(Art. 66, da Lei Federal No

14.L33/2021).

Habilitação fiscal, social ê trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pêssoas Juríd
caso (Inc. I, do Art. 68, da Lei Federal No L4.L33l2O2Di

icas, conforme o

8.24, Prova de regularidade fiscal perantê a Fazenda Nacional mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secreta ria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela procu radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributá rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1,751 , de 02 de outubro de 2Ot4, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (Inc.
III, do Art. 68, da Lei Federal No L4.L33l2O2t).
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8.25. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo dê
Garantia do Tempo dê Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federal No
L4.L33l2O2t);

8.26, Prova de inexistência de débitos anadamplados perante a rustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vu-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68, da Lei Federal
No 14.133/2021);

8,27. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipa!
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual (Inc, II, do Art. 68, da Lei Federal No
L4.t33l2O2L);

8.28. Prova de regularidadê com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre (Inc. III, do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);

8.29. Caso os documentos referidos dos subitens 8.23 a a.2a poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por outros meios hábeis a
comprovar a regularidade Rscal do licitante, inclusive por meio eletrônico. (§ 10,
do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021).

Qualificação Econômico-Financeira

8.30. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de 2O2L, art. 69, caput, inciso II).

8.31. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

8,31.1. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do Indice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

8.31.2. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à pafte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamente registrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no L4,133/2O21;

8.31.3. O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.31.4. Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa.

8.31.5, Não será êxigida da microempresa ou dâ empresa de pequeno poÉe a
apresentâção de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

ll
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8.32. comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação.
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado/ ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.33. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu supofte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi êxecutado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DOY*LORESTSIÀDO:

9.1. O custo estimado total da contratação, conforme custos apostos na tabela a seguir:

ITEM UIID OTD. V. UNIT.
VALOR
TOTAL

1

ARQUIVO: de primeira qualidade, tipo deslizamento
das gavetas em trilho lelescópio, Íabricado em
aço/ferro pintado, possui 04 gavetas com chaves,
produto deve conter dados do Íabricante. UND 15

R$
870.01

R$
13.050,15

2

TABLET: Especificaçáo mínima: Sistêma
operacional Android 10.0 ou superior, tela de no
mínimo 10 polegadas com tecnologia LCD ou LED;
Processador no mínimo octa Core 2.0 GHz ou
similar; Armazenamento interno dê 64GB ou
superior: deve possuir SLOT para cartão de memóíia
microsd; Câmera traseira de no mínimo 8MP e Írontal
com no mínimo sMP; Conêxão USB, Wi-fi, Bluetooth
e 4G. Deve possuir sistema de GPS integrado com
sensores osciloscópio, acelerômetro. UND 27

R$
1.082,66

R$
29.231,82

3

CADEIRA: de primeira qualidade, fabÍicado em aço
feÍro pintado, náo possui rodízios, não possui braços,
náo possui regulagem de altuÍa, assentolencosto
estoíado em polipropileno, pÍoduto deve contendo
dados do fabricante. UND 32

RS
424,00

R$
13.568,00

4

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL
(COPIADORA, SCANNER E FAX): êspecificação
minima: que estêja êm linha dê produção pelo
fabricante; impressora com têcnologia lasêr ou led:
padrào dê cor monocromático; tipo multiíuncional
(imprime, copia, digitaliza, fax); memória 128 MB;
Íesolução de impressão 600 x 600 DPI; resolução dê
digitalizaçáo 1200 x 1200 DPI: resoluçáo de cópia
600 x 600; velocidadê dê imprêssáo 30 PPM prêto e
branco; capacidade da bandejâ 150 páginas: ciclo
mensal 30.000 páginas: fax 33.6kbps opcional;
interfacês USB, rêde ethernet 10/100 e WlFl 802.11
b/g/n ; Írêntê e verso automático; o produto deverá
ser novo, sêm uso, reÍorma ou recondicionamento;
qaÍantia mínima de 12 meses. UND I

RS
2.854.15

RS
22.833,20

Ã
MESA PARA COMPUTADOR: dê primeira
qualidadê, fabricada em madeira/MDP/MDF/Similar, UND

R$
498,00

R$
í 5.936,00

12
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base fabricada em madeira/MDP/MDF/Similar,
sui no mínimo 02 avetas

b

ARMÁR|O: Armário para Escritório 2 Portas: Tampo
confeccionado êm fibra de madeira (MDP).
Acabamento em ambas as faces, com laminâdo
melamínico de baixa píessão (BP). Portas dotadas
de dobradiças, fechadura com travamento, Puxador
alça em polipropileno in êtado. Dimênsões
aproximadas: A 160 cm x L 80 cm x P 42 cm. Cor:
Preto e carvalho ou tabaco. Materiais dos pés: MDP. UND 21

R$
847 ,67

R$
17.801,07

7

CONJUNTO MESA REDONDA + 4 CADEIRAS
ESTOFADAS: Conjunto composto por: Mesa
redonda 1,20 de diâmetro + 4 cadeiras seôretária fixa
tubo 3/4 êstofada laminada tecido ou curvim (couro
ecolóqico) Tâmpo da mesâ cinza. UND 10

R$
641.33

R$
6.413,30

a,

LUPA ELETRÔNICA: Lupa Dê Vídeo Eletrônico Para
Pessoas De Baixa Visão; com Lente Íocal: 3-5cm; 3
horas no mínimo de autonomia de bateria;
Dimensõês aproximadas de 110x73x1Smm;
Ampliação: 2-32 vezes ajustável; 4 níveis de Ajuste
de brilho: 4 Nivel de ajuste de contraste; com
desligamento automático de baixa tensão: Tipo de
tela: TFT LCD, 3.5 polegadas: Resolução de vídêo:
QVGA (32. 0x240): com padrão de carregador USB
interÍace, Entrada: 100V-240V, saída: 5V;
possibilidades de ampliaçâo: 2-3. 2x (2x,4x, ôx, 8x,
12x, 14x,24x,32x); e esquema parâ cores de texto e
Íundo: cor completa / preto êm branco / branco êm
preto mutável. UND 10

R$
831,67

R$
8.316,70

o

MESA PARA IMPRESSORA: Com BoÍda em abs.
Material: EstÍutura em Aço Carbono e Tampo em
MDP. DimensÕes aproximadas: Altura: 76 Cm,
Laroura: 60 Cm, Profundidade: 40 Cm. UND 10

R$
350.57

R$
3.505,70

10

MOUSE COM ENTRADA PARA ACIONADOR:
Mousê óptico com conêxão USB e adaptação com
uma entrada para acionador de pÍessão, permitindo
a utilização dê um acionâdor de pressão para
emulação do clique do mouse, facilitando o acêsso a
programas com varÍeduÍa e outras ações. UND 12

RS
237 ,50

R$
2.850,00

11

TÊCLADO COM COLMEIA: Teclado Ampliâdo
Colorido Com Colmeia Acrílica, com adaptação de
âdesivos em todas as teclas e colmeia contendo
oriíícios (ue coincidem a cada tecla, Conector: USB,
compatível com Windows, Cabo USB de aprox.
1,30m. DimensÕes Aproximadas: 44x15x2,2cm do
teclado. UND 12

R$
263,33

R$
3.159,96

12

CAIXA DE SOM COM BLUETOOTH: Caixa acústica.
potência 40 WRMS. tamanho alto-falante 12",
resposta frequência 80 HZ a 20 KHZ, características
adicionais 3 equalizações, entrada:2 microfones, CD,
PC, VIDEOKE, tipo amplificâda. UND 50

R$
1.463,'15

R§
73.157,50

PLASTIFICADORA PARA PAPEL A3 E A4: Largura
máxima plastificaçáo: 320 mm. - Velocidade: 475
mm./Min. - Tempo de Aquecimento: 3 a 4 min. -
Ajuste de temperatura Írontal - Ajuste fino de
temperatura - Rêsistência tubular de vidro - 4
cilindros de silicone - Temperatura: 100 - 200 - UND I

R$
940,31 7 48

R$
522
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Espessura Máxima de Plastificaçáo: 1,2 mm. -
Função Íeverse - Diâmetro do rolo: 20,5 mm. -
Tamanho da máquina: 442 X 175 X 98 mm. -
Potência: 400 W. - Peso: aproximadamente 5 kg,
com van aceitável de +l 10%

14

TELA DE PROJEÇÃO: retrátil; cor brancâ;
dimensÕes '1500 x 1500 mm: com acionamento
manual com sistema de mola; contendo estojo
metálico integrado com acabamento êm pintura
eletrostática e tripé. UND o

R$
2.01A,25

R$
16.082,00

15

CAVALETE PINTURA: câvalele pintura, material
madeira, tipo madeira eucalyptus, tratamento
superficial envernizado, tamanho grândê, basê apoio
móvê1, características adicionâis com rodas. suporte
para tela de 1,60m a 2,25m. UND 17 R$ 67,57

R$
1.148,69

UND 42 R$ 93,25
R$

3.916,50to

ABAFADOR RUIDO AURICULAR: abafadoÍ ruído
auricular, material poliêtileno, formato semicircular,
tamanho regulável, uso absorção ruído, aplicação
proteção auricular em trabalho mecânico,
câracterísticas adicionais nível de redução ruído
igual ou superior a 25 db.

17

CoMPUTADOR PORTÁTIL: (Notebook)
Especificaçáo mínima: que esteja em linha de
produção pelo fabÍicante. Computador portátil
(notêbook) com processador que possua no mínimo
4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 2.4 GHz;
Unidade de Armazenamento SSD 240 GB interface
PCle NVMe M.2 , memória RAM de I GB, em 2
módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM
DDR4 3000 MHz ou superior. tela LCD de 14 ou 15
polegadas widescÍeen, Anti reílexo, suportâr
resoluÉo FULL HD (í920 x 1080 pixels), retro
iluminada por LED, o teclado devêrá conter todos os
caracterês da línguâ portuguesa, inclusive ç e
acentos. nas mesmas posiçÕes do teclado padrão
ABNT2, mousê touchpâd com 2 botões integrados.
mouse óptico com conexão USB e botão dê rolâgem
(scroll), interfaces de rêde 10/'100/1000 conêctor rj-
45 fêmea e WlFl padráo lEÊE 802.11 blglnlac,
Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional Windows
'10 pro (64 bits), bateria recarregável do tipo íon de
lítion com no mínimo 4 células, fontê externa
automática compativel com o item, possuir interfaces
USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA. leitor
de cartáo, webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir
acompanhado de maleta do tipo acolchoada para
transporte e acondicionamento do equipamento. O
equipamento deverá ser novo, sem uso, reíorma ou
recondicionamento. UND 4.916 67

R$ R$
24.583,35

tó

COMPUTADOR PORTÁTIL: (Notebook)
Especificação minima: que êsteja em linha de
produção pêlo fabricante. ComputadoÍ portátil
(notebook) com processador quê possua no mínimo
4 Núcleos, 8 thereads e Írequência de 2.4 GHzi
Unidade de Armazenamento SSD 240 GB intêrface
PCIê NVMe M.2 , memória RAM de I GB, em 2
módulos idênticos dê 4 GB cada, do tipo SDRAM UND 15

R$
4.916,67

R$
73.750,05

t4
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DDR4 3000 MHz ou superior, têla LCD de 14 ou 15
polegadas widescreen, Anti reflexo, suportar
resoluçáo FULL HD (1920 x 1080 pixêls), retro
iluminada por LED. o teclado dêverá conter todos os
câracteres da língua portuguesa, inclusive ç e
acentos, nas mesmas posições do teclado padráo
ABNT2, mouse touchpad com 2 botões integrados,
mouse óptico com conexão USB e botão de rolagem
(scÍoll), interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-
45 fêmea e WlFl padrão IEEE 802j1 blglnlac,
Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional Windows
10 pro (ô4 bits), bateria recarregável do tipo íon de
lítion com no mínimo 4 células, Íonte êxtema
aulomática compatÍvel com o item. possuir interfaces
USB 2.0 e 3.0, I HDMI ou display port e I VGA, leitor
de cartão. webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir
aeompanhado dê maleta do tipo acolchoada para
transporte e acondicionamento do equipamênto. O
equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou
recondicionamento.

9.2. A tabela acima desta licitação, corresponde ao órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s), a seguir:

9.3. Exclusividade para ME/EPP e Empresas Locais

9.3,1. Em conformidade com os dispositivos da Lei Complementar no L23l2oo6,
especialmente os artigos 47 e 48, bem como considerando a Lei Complementar no
36, de L7 de maio De 2010, ficam estabelecidos os seguintes critérios de paíticipação
para esta contratação:

9.3.1.1. Exclusividade para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Equiparadas:

9.3.1.2. O presente processo licitatório será exclusivo para a participação de
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e aquelas a elas
equiparadas, nos termos da LC no t23l2OO6, por se tratar de
contratação cujo valor global estimado é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais) por item, conforme preconizado no art. 48, inciso I, da referida
Lei Complementar.

9.4. Prioridade para Empresas Sediadas em Laranjêiras/SE:

Além da exclusividade para ME e EPP, será assegurada prioridade de contratação às
empresas sediadas no Município de Laranjeiras/SE, nos termos do art. 11, inciso II, da Lei
complementar no 36, de 17 de maio De 2010, e em consonância com a política pública local
de fomento ao desenvolvimento econômico municipal, visando estimular o comércio e a
geração de emprego e renda no âmbito local.

NO DE
ORDEi,l

óRGÃo GERENCTaDoR E
PARÍICIPANTES

EÍ{DEREçO

MUN PIO: LÂRANTEIRAS/SE

01
Prefêitura lrlunicipal de Laranjeiras
(secÍêtaria Municipal dê Educação
- órsão gêrênciador)

Rua Sagrado Coração de Jesus, no 90, Bairro
Centro, Laranjeiras, Estado de Sêrgipe.
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Em atendimento ao dlsposto na Lei Complementar no L23|2OO6, art. 48, inciso I, e a Lei
Complementar no 36, de 17 de maio De 2010, considerando que o valor estimado por item
é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o presente certame será exclusivo para a
participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (Epp) e equiparadas, com
sede no Município de Laranjeiras/SE. Tal medida visa fomentar a economia local e fortalecer
os pequenos negócios da região, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar que
instrui este processo.

9.5. Justificativa Técnica e Legal:

Tal medida atende aos objetivos da legislação vigente que busca promover a inclusão
econômica de pequenos negócios locais, fortalecendo o desenvolvimento regional e
garantindo a ampliação do acesso das micro e pequenas empresas às compras públicas.
conforme os princípios constitucionais da eficiência, da isonomia e da função social da
Administração Pública.

10. OBnIGÀçõES DO COXÍAÂT-ADO,,,

10,1. Cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida pelo Município,
quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos produtos a serem
entregues;

10.2. Manter, durante toda a validade as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que dará origem à mesma, sob pena de
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

10.3.

10.4.

10.5.

Garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo estar em perfeitas
condições de uso, e ainda, quando solicitado, substituir prontamente e sem ônus
adicionais para a administração, os produtos rejeitados e que porventura não
atendam aos requisitos contratados, providenciando, também, a mercadoria que no
momento possa estar em falta em seu esta beleci mento;

Corrigir às suas expensas, qualquer fornecimento em desacordo com as
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou o que
vier a apresentar problema quanto ao seu uso dentro do período de realização;

Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município;

10.6. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do fornecimento, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando
solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação com os órgãos
competentes;

10.7. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais,
decorrentes de faltas por ela cometidas durante o fornecimento;

10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município e/ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento. não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;

10.9. Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do fornecimento;

10,10. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

l6
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10.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto flrmado com O Município, sem
prévia e expressa anuência.

10,12. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.

II;OBRI§AçôES DO çOGITFATAI$TE (âÊ 9A X, XI é XIV)
11.1. Designar servidor do Município para proceder no recebimento dos materiais;

11.2. Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos constantes no item 9.

11.3. O início dos fornecimentos dar-se-á da expedição da ordem de fornecimento ou outro
documento equivalente do presente termo;

11.4. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, 30 (trinta) dias após
atestada a solicitação previamente expedida pelo Município;

11.5. As entregas serão solicitadas conforme as necessidades do órgão;

11.6. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art, 140. inciso II, letra "a", "b",
da Lei Federal no L4.L33l2O2l, com alterações posteriores;

11.7. os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste termo e proposta da
contratada;

11.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser
substituídos no prazo de uma hora, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, não gerando
obrigação de consumo total para a contratante;

11.10. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
Fatura(s) correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as
especificações contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da
proposta do fornecedor;

11.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

11.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas na Ata;

11.5. Fiscalizar e fazer cumprir todas as disposições do presente termo.

12. .A Oi.çâHEif.rlRror:
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município;

12.2. Pot se tratar de Sistema de Registro de Preços, a classificação orçamentária será
informada no ato da contratação ou outro documento equivalente;

t1
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12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

13.1. A contratação será formalizada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços
entre a Prefeitura Municipal de taranjeiras e a(s)
FORNECEDOR(ES)/CONTRATADA(S).

13.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe, para dirimir
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente.

Laranjeiras/SE, 1 de outubro de 2025.

Evaldino Andrade Calazans
Secretário Municipal de Educação

Aprovo o presente loerência, conforme previsto na lqislaçâo, tendo
em vista que o mesmo foi Elaborado de forma conveniente e oportuna
para atender a demanda deste município.

tosé Araújo Leite Neto
Preiefto nunicipat
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(cidade)/(uF), _ de de 202x.

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFETTURA MUNICIPAL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO /202X.

OBJETO: Sistema de Registro de Preços para ..

ITEM DESCRIçÃO UNID QUANT MAR,CA v. uNrT Rl v. ToTAL Rl

valoR ToTAL R$

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 6O (sessenta) dias
corridos.
O prazo de entrega, que será de no máximo _
partir da entrega da ordem de fornecimento.,
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofetados,
por meio de lancés, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao pelfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone/Fax:

E-mail!
Banco: Agêncaa:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Representante Legal
CPF:

dias consecutivos contados a
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O MUNÍCÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SER.GTPE, ATTAVéS dA PR.EFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXnOO(XXXX)O(X)O(XX)m(, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade no _
SSP/-ecPF/MFno-,doravantedenominada,óneÃoGERENcIADo&
em'decorrência.dacon-clusãodoPRE,GÃoelernôrrç6pá-/2o25,REsoLvE,
REGISTRAR. OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx, Inscrição
Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx, Cidade xxxxx,
e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante denominada
FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer parte integrante
desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com a Lei no 14.133,
de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e Decreto Federal no
LL.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
L23|2OO6, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

1.1.A presente Ata tem por objeto o Sistêma dê Registro dê Preços para futuro e
eventual fornecimento de xux.

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Registrado,

3.1. o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84.
Lei 14.13312021).

3.2. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

TTEII VÀI.OR TOTÁL.

20

':'iiirUlíF.i"r;



:,{ r }:w
i.l4ü.'--.-..

4.5, A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei L4.L33l2O2l) ;

4.6, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorÉncia de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no 14.L33/ 2O2L;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados. nos termos do disposto na Lei no L4.L33, de 2O2L.

4,7, Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação;

4,8, Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;
c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

5, DO CONTROIG, AOOITTPAIIHA ENTO
REGISTRADOS

FISGÀIIZAçÃO DOS PREçOS

5.1. O órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e

zt
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administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o attigo 117 da Lei no l4.L33l2o2L, fica designado o(a)servidor(a) :---------- - CPF no O.OOO.O00O, lotado na Secretariã Municipal
de 

-- 

deste órgão, para ôcompanhar e fiscalizar execução da presente Àta
de Registro de Preços.

§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados pãra
garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) ControÍe dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
0 Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

6i

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado pa ra
assinar a ata de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias , sob pena de decadência
do direito, sem prejuí zo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2O2l)

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração,

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitaÀtes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item
acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificaçio, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
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6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da
Lei no L4.133l2O2Li

7. DO CÀITCELAHENTO DO hÊGrSrnO ÉÊ PREçO§

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

8. DA,AtA DÉ RE§[!5TRO DE pnEçó§.

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - O Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9. Dll§rotir§Ai36ts§:Do,(kÃO eE*Eil§TADOR,

9.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no
Edital e a proposta de aplicação de sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrlgações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VUI - a fiscalização exercida pelo Orgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a
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responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OERIGAçõES DO FORITIECEDOR REGITSTRADO

10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da

Ata de registro dê preços;
IIi - atender áos chamados do ór9ão Gerenciador, visando efetuar reparos em

eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de

preços sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

11, DA3 iADESõES A A?À DE REG!§IRO DE :P*81çgÉ

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no L4.t33l2o2L;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PE 
'ILII'AI'ES

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo
cometimento das infrações previstas no art, 155 da Lei no L4.l33l2o2l, Serão aplicadas ao
responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no L4.l33l2o2Li

I - Advertência;
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II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantesl.
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.3. Será aplicãda a sanção prevista no inciso I do item 12.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

L2.4.L. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, obseryada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
c) Atraso de 11a 15 dias: multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

12.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12,1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

t2.7, A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12,1 requererá a
instauração de piocesso de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

12.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, ry, V, VI e VII do art. 155 da Lei no L4.l33l2U2l,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art, 155 da Lei no L4,f33l2O2L,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, ry, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
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12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.1 será precedida de análise jurídica;

12.11 As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 12.1 poderâo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

L2.L2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,

12.13 A aplicação das sanções previstas no item 12.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral do dano causado à Administração pública.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei no
L4.L331202L, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

f&rDâ§ôI§fi.9 e§§Rtffiir)r,,r,:r,.rr.l,r,r. .,',,,,,,, r:,.

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos da propo§la e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta.Ata de Registro de Preços.

15. DO,FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do Município de Lâranjeiras, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a
presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação deste
Município.

E, _ de_ de 20_.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
órgão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:
1-
Nome:
CPF:

2-
Nome:
CPF:
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS 11O 

-/2O-REF: Pregão Eletrônico SRP no /20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Item Classificacão Fornecedor cilPt

[inserir razão social da empresa]
linserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
linserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO
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CONTRATO QUE E-NTRE SI CELEBRAII, DE I'M
LADO, O MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECORREN7E DO PREGAO ELETRONICO NO

-/2025 

- ATA DE REGISTRO DE PREçOS
No _/2025.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEp XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, ínscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasiteiro, maior e domiciliada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CpF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

. localizada à inscrita no CNPJ sob o no.
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu oSr

CPF no. têm justo e acordado entre si o
presente Contrato, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no
L4.L33l2O2t, mediante cláusulas e cóndições seguintes:

1,r."(t.Áu§ul*,fnlü§.__rf,âi,*,,0EfH,fôi(rieêSi )|

1,1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento
de xxxx.

1.2. Objeto da contratação;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, r§liÁltsulA:§-etilE*i*lYIsÊf tE, RAXB9ÉÀÇãê:

2.L. O Wazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessíveis períodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo,
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*.i:itoDÉLilt§ DE ÊrtEouç§o Ê'GgsrÃo coNrhATUArs (e!L

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúuÉiulA euÂnÍA - suBcoNrru\rAçÃo:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUTIIITA - PREçO (arL 92, \r):

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

ITEM ESPECIFICAçÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comefciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimentô integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. cúusul.A sHxrÀ 
" 

pAcAltElrtÍo (d*. 92; v d vr)!

6.1. o prazo para pagamento ao contratado e demais condições:
§1o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento do objeto.
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de côbrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS - CRF,
CNDT.
§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Não haverá reajuste de preços durentê o período contratado.
§6io - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de
qualquer natureza.

7. Cúu§ULA SÉTIilA. RE,I,U§rE (tÊ.S2.J)i
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo ausência da data da(s) assinatura(s), deverá iniciar a
partir da data da nota de empenho,

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

E. cúUSrLâ,gI, iqâm§Ãç§E§,Doc,Odrnnrlrft'(âfi..§e; lç)(Is )Uvli

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8,5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência,

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste,

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordi nados.

9. CúUSI,LA NOiln - OEnICAçÕES DO GO{|TRATADO (.Ít. 92. XrV. XvI ê XVrr):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9,6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela Rscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O2L),

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2OZL);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventôs arrolados no art. 124,II, d, da Lei no 14,133, de 2O2L.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

ro;cúusut-A DÉctüa- clRlrrrA DE ExEcuçÃo GÉ,gi»gl):
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ll"clAt sutA DErcII'lA IqTTT*1 * .IIXTRAçÕES E 3AÍ{ç6ES ÂDI{TNNSTRATIVAS
(!rti§i!&J§§É)!,

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O2L, o contratado
que:

a)
b)

c)
d)

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

e)
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0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2O2t);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas'b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2L);
III. Declaração de inidoneidade para lacatar e contrataÍ, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "S" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art,
156, §5o, da Lei no 14.133, de 2O2l).

IV. Multa:

1, Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30o/o (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2.1, O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2L.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 1olo

a 30o/o do valor do Contrato.

4. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.L, de to/o a 30o/o do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea'b" do subitem 12.1, a multa será de 17o a 30o/o do valor
do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do
valor do Contrato.

7. Pata a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
t4.L33, de 2OZL).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133, de 2O2L).
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no L4.L33, de 2O2t).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, pa.a as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
2O2r)i

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133. de 202D.

11.8. O Contratahte deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.L3312L.

11.10, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados.
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
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órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de
2022.

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) flcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
14.l33l2L I bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

t2.3.2. A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2.3.2,L, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditlvo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óblce para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2O2L, ê demais normas federais aplioáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger:se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no L4.L33, de 2O2L.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2O2t).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 202L.
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, nas dotaÇões abaixo discriminadas:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PROJ ETO/ATIVI DAD E:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

I 4.ôLíusura oÉcÍÍ,lAefrâRtÀ r,

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. l4.t33l2}2t fica designa do o servidor
deste órgão,

para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições. verificar a conformidade da execução
do contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garaÃtir
a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

- CpF no. , lotado na

l6
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 202L, e ao art. 80, §2o, da Lei n. L2.527, de 2OfL.

1s, ujÂr§ul.A pE§il+r&olÍÀ\rôir,,FoBor tàrh, 92rr§ró i
Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art.92, §1o, da Lei no 14,L3312L.

xxXXX, xx (dia), de Xxx (mês) de 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADO
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